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Editorial

Planejar e executar, 
com flexibilidade para mudar

Desde 11 de março de 2020, quando a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) anunciou oficialmente 
que o mundo estava enfrentando a pandemia de co-
vid-19, pessoas, empresas, organizações e gover-
nos foram forçados a rever todos os planos que es-
tavam sendo executados ou se encontravam em fase  
de desenvolvimento.

Com a ABLP, não foi diferente. Cursos, seminários, 
workshops e todas as atividades presenciais que a As-
sociação vinha programando alguns meses e até anos 
antes tiveram que ser paralisados. No início, a expec-
tativa era de que a interrupção das atividades seria por 
um breve período, mas, à medida que o tempo passa-
va, a percepção mudou e ficou claro que a retomada 
ao ritmo pré pandemia ia demorar. Quando chegamos 
ao final de 2020, ressurgiu a esperança de que o ano 
vindouro traria boas novas. Infelizmente, logo nas pri-
meiras semanas de 2021 o cenário que se descortinou 
foi ainda mais preocupante.

De lá para cá, no entanto, mesmo não sendo conside-
rada ideal, a situação melhorou bastante, em grande 
parte graças aos esforços para vacinação.

Obviamente, ao longo dos últimos dois anos a ABLP 
teve que se reinventar e nunca deixou de estudar e pla-
nejar maneiras de dar continuidade ao que considera 
uma missão: estimular a discussão técnica com foco 
no aprimoramento contínuo das atividades relaciona-
das com a limpeza urbana e a gestão de resíduos. Entre 
abril de 2020 e meados de 2021, a Associação promo-
veu dezenas de mesas-redondas on-line, com a partici-
pação de profissionais de diferentes regiões. 

Mais recentemente, uma prova de que temos empreen-
dido os melhores esforços para contribuir com a evolu-
ção do setor foi a realização, entre 26 e 28 de outubro 
de 2021, do Seminário Nacional de Limpeza Pública, 
o Senalimp, evento que a ABLP promove desde 1974, 
como vocês poderão acompanhar nesta edição de 
nossa revista.

Evidentemente, todos os cuidados recomendados pe-
los órgãos de saúde foram seguidos à risca durante o 
Senalimp, e é certo que continuaremos cumprindo to-

dos os protocolos para frear a disseminação e prevenir 
o contágio da covid-19.

Eu falo em continuar cumprindo porque a ABLP iniciou 
2022 disposta a retomar as atividades presenciais de 
forma mais intensa, desde que seja de fato possível, é 
claro. Para tanto, um extenso Plano de Atividades foi 
elaborado pela diretoria da Associação e pode ser con-
ferido em nosso site.

A expectativa é de que o primeiro evento seja realizado 
em Goiânia, quando organizaremos um curso técnico 
sobre “Erradicação de lixões e recuperação de áreas 
degradadas”. A decisão de retomar os eventos presen-
ciais começando pela região Centro-Oeste está rela-
cionada com o fato de que faz parte do Plano de Ati-
vidades consolidar a ABLP Regional Centro-Oeste/TO 
como a principal interlocutora técnica do nosso setor 
na região, garantindo assim a atração de mais profis-
sionais do segmento. Depois do curso em Goiânia, será 
a vez de promover um evento no estado do Tocantins,  
na região do Jalapão.

Outra meta da ABLP é intensificar a atuação em con-
junto com outras associações de classe do setor nas 
tratativas com órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais, como os ministérios de Desenvolvimento 
Regional (MDR) e do Meio Ambiente (MMA), Agência 
Nacional de Águas (ANA) e Cetesb, entre outros.

Especificamente sobre a Revista Limpeza Pública, os 
nossos planos são de retomar a publicação de quatro 
edições durante o ano, com circulação em fevereiro, 
abril, julho e outubro. E aqui contamos com o apoio 
das diversas empresas que atuam direta ou indire-
tamente na prestação dos serviços de coleta, varri-
ção, transporte, tratamento e gestão adequada de  
resíduos sólidos urbanos.

É claro que ao longo dos próximos meses muita coisa 
pode mudar. Caso isso seja necessário, estamos pre-
parados – e com experiência comprovada – para nos 
adequarmos às necessidades que surgirem.

Que o ano que se iniciou traga Boas Novas para todos.

João Gianesi Netto, presidente da ABLP
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Ecoparques 
são opção para 
aprimorar a 
gestão de RSU 
no Brasil
Os exemplos no país ainda são escassos e é  
preciso aguardar o processo de maturação dos 
projetos em andamento, mas a implementação de 
diferentes tecnologias em um aterro sanitário tende a 
promover uma evolução consistente. É claro, porém, 
que um passo anterior e extremamente importante é 
assegurar a erradicação dos lixões.

Fachada do  

Ecoparc 1, em 

Barcelona, e 

imagem aérea do 

empreendimento
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A despeito da existência de mi-
lhares de lixões espalhados 
em todo o território nacional, 

iniciativas pontuais em algumas ci-
dades brasileiras demonstram que 
há condições concretas para que a 
gestão de resíduos sólidos urbanos 
(RSU) em nosso país ingresse em 
uma nova fase. A mudança de pata-
mar reside na possibilidade de con-
ciliar a implementação de tecnolo-
gias voltadas à preservação do meio 
ambiente e melhoria da saúde pú-
blica com uma necessidade básica 
das empresas, que é obter ganhos 
financeiros e, consequentemente, 
lucros. É claro que o caminho é longo 

e desafiador, mas, a rigor, depende 
fundamentalmente de vontade – ou 
talvez seja mais apropriado definir  
como coragem – política.

Pesam nesse sentido alguns fa-
tos. O primeiro é que existem diver-
sas tecnologias disponíveis ao redor 
do mundo e novas técnicas para 
aprimorar a gestão de resíduos são 
avaliadas de forma contínua. Outro é 
que as empresas nacionais que atu-
am hoje na construção e operação 
de aterros sanitários contam com 
um elevado grau de especialização 
e profissionalismo, não devendo 
nada para companhias internacio-

nais. E, finalmente, a erradicação de 
lixões no Brasil está atrasada algu-
mas décadas, impactando negati-
vamente o meio ambiente, a saúde 
pública e a imagem do país frente à 
comunidade internacional, portanto, 
é uma necessidade que não pode 
mais ser adiada.

A evolução da gestão de RSU no 
Brasil, apesar de nesse momento 
ainda tímida, é mérito do pioneiris-
mo de empresários locais que estão 
incorporando o conceito de ecopar-
ques em alguns aterros sanitários, 
um modelo que surgiu na Espanha 
pouco mais de duas décadas atrás e 

Fachada do  

Ecoparc 1, em 

Barcelona, e 

imagem aérea do 

empreendimento
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tem sido adotado em outros países 
europeus, como Alemanha, França 
e Portugal. Em linhas muito gerais e 
de uma maneira bastante simplifica-
da, ecoparques são empreendimen-
tos que empregam as mais diversas 
técnicas e tecnologias para aprovei-
tar, recuperar e valorizar ao máximo 
todos os resíduos que chegam ao 
aterro, tanto os recicláveis quanto a 
matéria orgânica, enterrando a me-
nor fração possível, ou, preferencial-
mente, apenas o rejeito.

Construído entre 1999 e 2001, o 
Ecoparc 1 de Barcelona, na Espa-
nha, foi o primeiro empreendimento 
de que se tem notícia do mundo a 
funcionar como uma estação de 
triagem e tratamento biológico de 
resíduos urbanos. Idealizada em 
1998 para atender ao Programa de 
Gestão de Resíduos Municipais Me-
tropolitanos (PMGRM) definido para 
Barcelona e cidades vizinhas, a ins-
talação foi concebida para receber, 

tratar, recuperar e valorizar tanto os 
materiais recicláveis quanto o resí-
duo domiciliar bruto.

Para tanto, o tratamento integral 
do RSU, que em sua maior parte é 
coletado por meio de um sistema 
subterrâneo de tubulações, contem-
pla o emprego de algumas técnicas. 
Na etapa inicial, de pré-tratamento, 
são utilizadas duas linhas mecaniza-
das de triagem. Na primeira, os resí-
duos recicláveis são separados da 
fração orgânica presente nos ma-
teriais passíveis de reciclagem. Na 
segunda, a matéria orgânica é apar-
tada dos materiais que não podem 
ser aproveitados na planta.

Na sequência, enquanto os re-
cicláveis são separados por tipo 
e enfardados no próprio Ecoparc, 
seguindo depois às indústrias re-
cicladoras, os resíduos orgânicos 
têm dois encaminhamentos. Aquele 
que estava misturado com materiais 

recicláveis é direcionado para equi-
pamentos que aceleram o processo 
de metanização, com o gás sendo 
aproveitado para gerar energia elé-
trica. A outra parcela de resíduos 
orgânicos, livre dos materiais clas-
sificados como rejeito, passa por 
processos de compostagem e eli-
minação de impurezas, garantindo 
uma qualidade que permite o uso 
do composto na agricultura.

Passadas duas décadas da ins-
talação do primeiro Ecoparc em 
Barcelona, que à época recebeu in-
vestimentos de 48 milhões de euros, 
atualmente a cidade e a área metro-
politana, que reúne mais 35 municí-
pios e uma população estimada em 
3,2 milhões de habitantes, contam 
com mais 3 plantas similares. Mes-
mo com um sistema de coleta sub-
terrânea para materiais recicláveis e 
resíduos orgânicos bastante eficien-
te e elogiado mundialmente, Barce-
lona deu início em 2021 à ampliação 

Área do Eco Parque do Relvão em que funcionam empresas recicladoras
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do serviço de coleta seletiva porta 
a porta. A decisão foi tomada para 
acelerar o cumprimento de metas 
acordadas no âmbito da União Eu-
ropeia em relação à reciclagem.

Portugal

Em Chamusca, cidade portu-
guesa distante pouco mais de 100 
quilômetros da capital Lisboa, fun-
ciona o Eco Parque do Relvão. Lá, 
o diferencial é de que desde o iní-
cio da operação, em 1999, o em-
preendimento foi concebido para 
dar suporte efetivo à economia cir-
cular, contemplando o reaprovei-
tamento de diferentes materiais e, 
portanto, o envio para o aterro de 
um volume menor de resíduos, ou, 
preferencialmente, apenas o que  
é considerado rejeito.

Na primeira fase do Eco Parque 
do Relvão, de propriedade da Câ-
mara Municipal de Chamusca, uma 
área de 7 hectares foi dividida em 8 
lotes industriais, que foram ocupa-
dos por empresas que atuam com 
reciclagem de plásticos, resíduos 
da construção civil, biomassa flo-
restal, materiais ferrosos e trata-
mento de resíduos dos serviços de 
saúde (RSS), entre outros. Em um 
segundo momento, uma área maior, 
dessa vez com 22 hectares, foi lote-
ada, atraindo 22 empresas que re-
ciclam óleo, papel e vidro, além de 
uma companhia que produz energia 
por meio de compostagem. Mais 
recentemente, mais 40 hectares fo-
ram disponibilizados e a expectativa 
é de atrair também empresas que 
produzem energia a partir de fontes 
renováveis e alternativas.

Os últimos dados divulgados 
pela Associação Eco Parque do Rel-
vão indicam que os investimentos 
em projetos consolidados no em-
preendimento superam a casa dos 
100 milhões de euros, com mais 50 

milhões de euros devendo ser apor-
tados nos próximos anos.

E no Brasil?

Voltando ao Brasil e seus milha-
res de lixões espalhados de Norte 
a Sul, a percepção inicial é de que 
as possibilidades de replicar aqui as 
experiências da Espanha e Portu-
gal são muito baixas. Considerando 
que nos dois países o Poder Público 
apoiou e continua apoiando os em-
preendimentos, o pessimismo é ain-
da maior, mas, felizmente, o Brasil 
ainda reúne o que podem ser cha-
madas de “ilhas de excelência em 
gestão de resíduos”.

Fruto de decisões empresariais 
bastante ousadas, essas “ilhas 
de excelência” surgiram por ini-
ciativas de empreendedores que 
decidiram investir e continuam in-
vestindo na modernização e im-
plementação constante de novas 
técnicas e tecnologias relacionadas 
com o aproveitamento e valoriza-
ção de RSU em aterros sanitários, 
elevando a gestão de resíduos no  
Brasil a outro patamar.

A rigor, os empreendimentos 
que se encaixam no grupo de “ilhas 
de excelência” foram concebidos 
como aterros tradicionais, mas, 
com o passar do tempo, incorpora-
ram inovações pouco disseminadas 
no Brasil. As novidades vão desde a 
instalação de estações de tratamen-
to de efluentes para transformar o 
chorume em água de reuso, passa 
por linhas mecanizadas de triagem 
para separar materiais recicláveis 
misturados com o lixo domiciliar e 
produção de combustível derivado 
de resíduo (CDR), chegando até o 
aproveitamento do biogás para ge-
rar energia elétrica ou transformá-lo 
em insumo para atender residên-
cias, indústrias e frotas de veículos.

Dois empreendimentos brasi-
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leiros que podem ser chamados 
de “ilhas de excelência em gestão 
de resíduos” são o Ecoparque Per-
nambuco e a Unidade de Valori-
zação Sustentável (UVS) Caieiras,  
em São Paulo.

Ecoparque Pernambuco

Instalado em uma área de 106 
hectares na cidade pernambucana 
de Igarassu e distante aproxima-
damente 40 quilômetros de Recife, 
capital daquele estado, o Ecopar-
que Pernambuco iniciou as suas 
operações em 2008, como um 
aterro Classe I (resíduos industriais 
perigosos) e Classe II (resíduos do-
miciliares). Criado originalmente 
com o nome de Central de Trata-
mento de Resíduos Pernambuco 
(CTR-PE), em pouco menos de 14 
anos o empreendimento incorporou 
diversas técnicas para aprimorar a  
gestão de resíduos.

A primeira foi a instalação de 
uma Estação de Tratamento de 
Efluentes (ETE) para assegurar que 
todo o chorume gerado no empre-
endimento poderia ser transforma-
do em água de reuso e, posterior-
mente, utilizado internamente.  De 
acordo com Alexandre Menelau, um 
dos sócios do Ecoparque Pernam-
buco, atualmente são tratados 200 
metros cúbicos (m³) por dia e a água 
resultante do processo é utilizada 
para lavar equipamentos, galpões 
e no controle de particulados (bai-
xar a poeira), entre outras aplica-
ções. A ETE conta com lagoas de 
recepção, tratamento físico-quími-
co, controle de amônia, tratamento 
biológico e polimento final. Encer-
rado esse processo, a água de reu-
so fica em lagoas de acumulação  
para uso posterior.

Outra inovação implementada 
no empreendimento de Igarassu foi 

a reciclagem de resíduos da cons-
trução civil (RCC). “Enterrar um 
resíduo inerte, como o da constru-
ção civil, em um aterro construído 
para receber resíduos perigosos é 
um grande desperdício”, observa 
Menelau. A solução encontrada foi 
adquirir um equipamento que recu-
pera os principais agregados. Todo 
esse material, com diferentes gra-
nulometrias, é usado na pavimen-
tação de acessos primários e se-
cundários do aterro e em obras de  
drenagem interna. 

A poda de árvores, por sua vez, 
é um obstáculo que muitos aterros 
enfrentam e, no caso do Ecoparque, 
que recebe o RSU de 29 municípios, 
não era diferente. “Esse material é 
volumoso e de difícil compactação.” 
A solução encontrada foi comprar 
outro equipamento, um picotador, 
para triturar o material. Dessa vez, 
no entanto, foi possível obter re-

Perspectiva aérea de uma parte do Ecoparque Pernambuco, instalado na cidade de Igarassu. Tratamento de 
efluentes, produção de CDR e geração de energia usando o biogás são algumas da tecnologias empregadas
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ceita financeira, pois o Ecoparque 
identificou indústrias da região que 
demandavam biomassa para usar 
como combustível.

Mais uma frente desbravada em 
Igarassu foi a compostagem, mas 
não do RSU. “O composto produ-
zido com o resíduo urbano é muito 
ruim e perigoso, pois não é possível 
saber quais contaminantes foram 
descartados no lixo comum.” Me-
nelau conta que existem no entorno 

do aterro três cervejarias e o lodo 
resultante do processo de produção 
da bebida não tem contaminantes, 
então ele é usado para fazer um 
composto orgânico que é usado no 
próprio Ecoparque, para reflores-

tamento na área de reserva legal. 
“Esse é mais um material que rece-
bemos e não enterremos.”

Em 2018, após firmar um acordo 
com cimenteiras próximas do Eco-

Espaço do Ecoparque Pernambuco 
para reaproveitamento de Resíduo 

da Construção Civil (RCC).
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O DESCARTE IRREGULAR É UM PROBLEMA, MAS A LURB SOLUTION TEM A SOLUÇÃO! 

Houve um redução significativa a emissão da
gases poluentes;
Houve um menor consumo de combustível;
Requer menos pessoal para manuseio;
Impactou positivamente a percepção dos
cidadãos sobre a higiene da cidade;

Um estudo de Mestrado da Tampere University
of Technology da Finlândia, analisou o impacto
financeiro e ambiental da coleta de RSU com
semienterrados e concluiu que é um sistema
até 4x mais eficiente quando comparado aos
sistemas de superfícies. Vantagens obtidas:

1.

2.
3.
4.

Equipamentos instalados em Niterói, Rio de Janeiro e Brasilia.

Saiba mais em:
www.lurbsolution.com



parque, teve início a produção de 
Combustível Derivado de Resíduo 
(CDR), inicialmente com o resíduo 
industrial, que garante um poder 
calorífico mais elevado; e depois 
com o RSU. Para tanto, contudo, foi 
adquirida uma planta mecanizada 
para separação de recicláveis como 
vidro, borracha (pneus), papelão e 
metais ferrosos e não ferrosos. Com 
a entrada em operação desse sis-
tema, os recicláveis contaminados 
com matéria orgânica e que não po-
diam ser aproveitados passaram a 
ser direcionados para a fabricação 
de CDR. O sócio do Ecoparque con-
ta que foram as próprias cimenteiras 
que deram a sugestão de usar o re-
síduo bruto, que tem muito plástico 
e outros materiais que podem ser 
usados na produção de CDR. “Ape-
sar de o CDR produzido a partir do 
RSU ter um poder calorífico inferior 
ao do industrial, quando é feito um 
mix o resultado é muito bom.”

A partir da entrada em operação 
da planta de triagem mecanizada, a 
maior parte de RSU enterrada pas-
sou a ser composta principalmente 
pela fração orgânica. “Naquele mo-
mento consideramos que tínhamos 
de fato um ecoparque.”

Mas os sócios do empreen-
dimento não pararam por aí. Em 
2020, foi a vez de colocar em fun-
cionamento uma usina de geração 
de energia aproveitando o biogás 
do aterro, e, mais recentemen-
te, o plástico separado na planta 
mecanizada começou ser proces-
sado no próprio local, sendo ven-
dido na forma de granulado direta-
mente às indústrias que o utilizam  
como matéria-prima.

Menelau tem clareza que o Eco-
parque Pernambuco acaba sendo 
beneficiado por estar próximo de in-
dústrias de diferentes setores, mas 
destaca que a vocação de um aterro 
candidato a futuro ecoparque deve 

Vista aérea da Unidade de Valorização 
Sustentável (UVS) Caieiras. Em breve, 

será implantada uma linha para aproveitar 
materiais recicláveis misturados no RSU.

ser definida a partir do potencial 
de cada empreendimento. “É claro 
que a questão ambiental é impor-
tante, mas a incorporação de uma 
nova tecnologia precisa ser avalia-
da a partir do viés econômico e das 
oportunidades existentes no entor-
no do aterro.” 

Nesse sentido, o empresário 
chama a atenção para uma parti-
cularidade do empreendimento em 
Igarassu, que é não cobrar um cen-
tavo que seja a mais a título de bônus 
ambiental. Independentemente do 
gerador e do tipo de resíduo, ele 
vai pagar o valor estabelecido para 
a tonelada. “Não faz sentido eu co-
brar mais caro com o argumento 
de que aquele resíduo será tratado 
de forma diferente. Quando nossos 
clientes contratam os nossos servi-
ços, eles estão cientes que, se pos-

sível, vamos tentar tratar e enterrar a 
menor fração possível.”

UVS Caieiras

Com área total de 350 hectares, 
a Unidade de Valorização Susten-
tável (UVS) Caieiras é um dos em-
preendimentos da Solví Essencis 
Ambiental, empresa que faz parte 
do Grupo Solví, e está instalada 
no município de Caieiras (SP), dis-
tante aproximadamente 30 quilô-
metros da capital paulista. Quando 
iniciou as operações, em 2002, o 
aterro funcionava com o nome de 
Central de Tratamento de Resíduos 
(CTR), mas, com a incorporação de 
diferentes tecnologias ao longo do 
tempo, desde 2016 a companhia 
decidiu mudar para Unidade de Va-
lorização Sustentável (UVS), pois 
define melhor a diversidade de pro-
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cessos empregados no local com 
foco na reciclagem, economia cir-
cular, aproveitamento e valorização 
de resíduos.

Um dos primeiros processos 
adotados, em 2007, foi a captação 
e queima centralizada do biogás ge-
rado no aterro; em 2011, foi imple-
mentada a tecnologia em logística 
reversa; em 2016, entrou em opera-
ção a Termoverde Caieiras; e, desde 
2018, vem sendo produzido CDR. 
Entre as novidades, Ciro Gouveia, 
diretor da Solví Essencis, adianta 
que ainda no primeiro trimestre de 
2022 a UVS passará a triar materiais 
recicláveis de RSU, e, em breve, de-
verá ser finalizado um projeto para 
implantação do biometano, com-
bustível compatível com o gás na-
tural. “Estamos terminando os estu-
dos para aproveitar o excedente do 

biogás gerado no aterro e que não é 
aproveitado em nossa térmica para 
produzir biometano, que deverá ser 
injetado na rede e usado em nossa 
frota própria.” 

Quanto ao percentual do volume 
de resíduos que deverá deixar de 
ser aterrado, a expectativa é de que 
a maior parte, entre 6% e 20%, será 

obtida quando entrar em operação 
a planta para separação de reciclá-
veis. Em relação à possibilidade de 
implementar a compostagem para 
aproveitamento da fração orgânica 
do RSU, Gouveia avalia que, embo-
ra seja viável, ao menos nesse mo-
mento essa é uma rota tecnológica 
de difícil aplicabilidade “Hoje, a rota 
que adotamos é receber o resíduo 

Ciro Gouveia, diretor da Solví Essencis

Revista LIMPEZA PÚBLICA 13



orgânico e produzir energia e bio-
metano por meio do aproveitamento 
do biogás gerado após a decompo-
sição do resíduo.”

Na avaliação do diretor da Sol-
ví Essencis, embora a incorporação 
de novas tecnologias seja uma evo-
lução natural em aterros sanitários 
bem operados, há alguns entraves 
para que as empresas do setor am-
pliem com mais vigor os investimen-
tos em técnicas mais elaboradas. 
Um deles, considerado o principal, 
é a insegurança quanto à remune-
ração devida pelas prefeituras, pois 
são poucos os municípios capazes 
de arcar com os custos relaciona-
dos com a implementação de ino-
vações tecnológicas. Vale lembrar 
que, atualmente, os equipamentos 
mais modernos são desenvolvidos 
e fabricados no exterior, portanto, 
o custo cambial é um inibidor. “O 
caminho para superar os problemas 
decorrentes da inadimplência por 
parte do Poder Público é assegurar 
a sustentabilidade econômico-fi-
nanceira”, frisa Gouveia.

Ele observa que o incentivo efe-
tivo à reciclagem também é uma 
questão que deve ser avaliada com 
mais atenção pelo governo. O mo-
tivo, esclarece, é que os produtos 
fabricados com material reciclável 
têm um custo tributário mais alto, 
pois a cobrança de taxas e impos-
tos ocorre duas vezes, tanto na pro-
dução do item com matéria-prima 
virgem quanto na remanufatura com 
material reciclável.

Experiência internacional

Um bom indicador do potencial 
de desenvolvimento do mercado lo-
cal de gestão de resíduos no Brasil 
é a presença de grandes compa-
nhias internacionais no Brasil. Uma 
delas é a Veolia, multinacional fran-
cesa que atua nas áreas de água, 
energia e resíduos, com operações 

na África, Ásia, Europa, Améri-
cas do Norte e Latina, entre outras  
regiões do globo.

Mundialmente, a companhia 
conta em alguns de seus aterros 
com plantas de incineração, com-
postagem, metanização e recicla-
gem; mas as configurações em 
cada país são implementadas caso 
a caso, de acordo com questões 
regulatórias e operacionais específi-
cas em cada localidade, bem como 
a viabilidade econômico-financeira.

O gerente de valorização de resí-
duos da Veolia, Christophe Bonaldi, 
conta que no Brasil a empresa ope-
ra seis Centros de Gerenciamento 
de Resíduos (CGR’s) nos estados 
de Santa Catarina e São Paulo. Ele 
adianta que a possibilidade de rea-
proveitamento de recicláveis é viá-
vel em diversos países por conta de 
uma separação prévia por parte do 
gerador, algo que no Brasil ainda é 
incipiente. Por conta desse tipo de 
particularidade no cenário local, 
nesse momento os investimentos 
em seus aterros sanitários instala-
dos no país estão concentrados na 
valorização do biogás.

Mas, mesmo limitando nesse 
momento a aplicação de tecno-
logias a uma única rota, a Veolia 
tem avançado com passos rápidos 
no país. Em 2021, em três de seus 
CGR’s, sendo dois em São Paulo 
e um em Santa Catarina, entraram 
em operação usinas termoelétricas 
que usam como combustível o bio-
gás gerado nos empreendimentos. 
“E há estudos para fazer o mesmo 
nos outros aterros aqui no Brasil”, 
adianta Bonaldi.

Quanto aos outros projetos que 
a companhia pode desenvolver no 
país, o executivo relata que a Veolia 
tem como propósito adotar os me-
lhores modelos após um entendi-
mento claro da viabilidade econômi-
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co-financeira e jurídica. No caso da 
produção de CDR, por exemplo, ele 
cita que um desafio e atingir a quali-
dade demandada pelas cimenteiras. 
Um eventual projeto para recuperar 
materiais recicláveis misturados 
com o resíduo urbano bruto, por sua 
vez, depende fundamentalmente da 
obtenção de 100% da receita com 
a venda dos recicláveis para cobrir 
o investimento. Ainda assim, Bonal-
di informa que em breve serão re-
alizados estudos gravimétricos nos 
aterros operados pela empresa para 
identificar os principais materiais 
presentes em cada um.

Sem dúvida, o fato de a Veolia 
ter operações em aterros espalha-
dos pelo mundo, com diferentes 
tecnologias implementadas a partir 
da realidade de cada país, estado e 
cidade, representa uma vantagem 
estratégica no momento de definir 
as rotas que podem ser adotadas 
localmente.

Educação ambiental 

 Em Caucaia, município que in-
tegra a Região Metropolitana de 
Fortaleza (CE), funciona o Aterro Sa-
nitário que leva o mesmo nome da 
cidade. A operação do empreendi-
mento está sob a responsabilidade 
da Marquise Ambiental, operadora 
de limpeza e gestão de resíduos 
que nasceu no Ceará e hoje atua 
nos estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Norte,  
Amazonas e Rondônia.

O Aterro Sanitário de Caucaia re-
cebe em média 4.200 toneladas de 
RSU por dia e desde 2016 o biogás 
gerado no local é tratado e transfor-
mado em gás natural, que é injetado 
diretamente na rede de distribuição. 
Na avaliação de Hugo Nery, diretor-
-presidente da Marquise Ambiental, 
considerando as condições atuais 
do setor de gestão de resíduos no 
Brasil, que padece de sustentabili-

Hugo Nery, diretor-presidente da Marquise Ambiental

dade econômico-financeira e ainda 
convive com taxas de separação de 
resíduos secos e orgânicos muito 
baixas, a valorização do biogás re-
presenta, por enquanto, uma das 
poucas rotas tecnológicas que pode 
ser adotada indistintamente em to-
dos os aterros.

De acordo com o executivo, para 
que esse cenário mude é preciso in-
tensificar os esforços voltados para 
a educação e conscientização am-
biental da população. “A exemplo 
do que acontece em outras partes 

do mundo, as pessoas precisam 
ser ensinadas que são responsáveis 
pelo resíduo que geram.” Nery des-
taca, porém, que de nada adianta 
tentar educar a população se o Po-
der Público não participar ativamen-
te desse processo, adotando uma 
postura corajosa e implementando 
medidas que, mesmo desagradan-
do uma parcela da população – leia 
eleitores –, é necessária. Ele faz re-
ferência à importância da susten-
tabilidade econômico-financeira, 
prevista no Marco Legal do Sane-
amento, para que as prefeituras 
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Área do Aterro de Caucaia, operado pela Marquise, onde funciona a usina para geração de energia elétrica.

sejam capazes de honrar os paga-
mentos às operadoras decorrentes 
dos investimentos que são neces-
sários para aprimorar a gestão de 
resíduos no país.

Em relação à rota tecnológica 
considerada mais apropriada para 
um país do tamanho do Brasil, o di-
retor-presidente da Marquise acre-
dita que a valorização energética do 
biogás é o processo mais indicado. 
Mas, em vez de simplesmente en-
terrar o RSU e aguardar a decompo-
sição da fração orgânica, o sistema 
defendido por Nery é o de metani-
zação, com todo o resíduo sendo 
colocado em tanques para acelerar 
a geração do biogás, que depois 

pode ser usado para gerar energia 
elétrica ou abastecer veículos.

Entre os motivos apontados 
para adotar esse sistema, um deles 
é que a fração orgânica representa 
mais de 50% de todo o RSU cole-
tado no Brasil, portanto, a redução 
efetiva de materiais aterrados se-
ria mais expressiva, com aumento 
significativo da vida útil dos ater-
ros. Como o grau de contamina-
ção do RSU gerado pela popula-
ção brasileira é alto, o processo de 
compostagem no contexto atual  
não seria indicado.

Mas, a partir do momento que a 
população estiver mais consciente 

em relação à forma como os resí-
duos são descartados, os materiais 
orgânicos poderiam ser efetivamen-
te aproveitados para produzir um 
composto de qualidade que seria 
absorvido pela agricultura. Nery 
estima que, ao comparar a situa-
ção de países onde a segregação 
de RSU é mais avançada, o Bra-
sil ainda deve levar perto de três 
décadas para alcançar um nível  
considerado adequado.

Sem sombra de dúvida, é bas-
tante tempo, mas o fato é que os 
primeiros passos foram dados. A 
expectativa agora é de que a cami-
nhada tenha continuidade.

Revista LIMPEZA PÚBLICA16

MUITO 

COM A VIDA

DO QUE 
UM VALOR, UM COMPROMISSO

O Grupo Solví não mede esforços quando se trata 
de Saúde e Segurança. Hoje, são estruturados o 
Programa OPS! Operação, Produtividade e 
Segurança e o Programa Bem Viver que têm foco 
de promover a qualidade de vida, saúde mental e 
a segurança e integridade física de todos os 
nossos colaboradores, através de ações de 
conscieconscientização e, principalmente, a participação 
da liderança como norteadora na promoção de 
uma cultura de comportamento seguro.

Nós vamos além! Temos as estratégias alinhadas aos 
critérios ESG (Environmental, Social and Governance):  
Meio Ambiente - garantindo a proteção ambiental e 
o uso  responsável de recursos naturais com 
tecnologias inovadoras de tratamento e 
reaproveitamento de resíduos, apoiando no 
combate às mudanças climáticas. No último ano, 
trtratamos corretamente mais de 11 milhões de 
toneladas de resíduos, evitamos a emissão de mais 
de 2,8 milhões tCO²eq/t  na atmosfera e chegamos a 
marca de 85% de circularidade na cadeia dos 
resíduos gerenciados.; Social - promovemos o 
respeito aos direitos humanos zelando pela saúde e 
segurança dos nossos colaboradores e terceiros. 
DDesenvolvemos ações e projetos socioambientais 
nas localidades de nossas UVSs impactando 
positivamente mais de 10 milhões de pessoas  nos 
últimos 20 anos. Governança - Asseguramos o 
controle de riscos e Compliance por meio do 
Programa de Integridade Sustentável, que consiste 
em iniciativas para disseminar e fortalecer os 
pprincípios deenidos no Código de Conduta e na 
Política Anticorrupção, que são ferramentas 
norteadoras de decisões e ações cotidianas.

Praticando o ESG há mais de 40 anos
 e agregando valor a sua marca!

CAPA
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Direito e Gestão Ambiental.

A gestão de 
resíduos sólidos 
como serviço 
de interesse 
ambiental

Não é novidade que as multas aplicadas pelos órgãos am-
bientais podem ser objeto de requerimento de conversão em 
serviços de melhoria e recuperação da qualidade do meio 

ambiente mediante celebração de Termo de Compromisso.

A legislação federal, em especial o Decreto nº 6.514/2008, esta-
belece a possibilidade daqueles que são autuados por ocorrência 
de infração administrativa ambiental, requererem a conversão da 
penalidade de multa simples em serviços de preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente, mediante celebra-
ção de Termo de Compromisso.

Segundo disposto no referido Decreto, art. 140 e conforme pos-
terior Decreto nº 9.179/2017, dentre os serviços de preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, estão in-
cluídas ações, atividades e as obras de saneamento básico.

Além disso, no âmbito federal, o Programa de Conversão de Mul-
tas Ambientais (PCMA), cujo objetivo é garantir a efetiva aplicação 
dos recursos oriundos das multas administrativas dos órgãos fede-
rais de meio ambiente na promoção de serviços ambientais, está 
alinhado com os objetivos estratégicos do Governo Federal.

Os Estados também possuem regulamento nesse mesmo senti-
do e recentemente, no último dia 10 de dezembro, foi publicado pelo 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, o Decreto nº 47.867, que re-
gulamenta o artigo 101 da Lei Estadual nº 3.467/2000 e dispõe sobre 
o Programa Estadual de Conversão de Multas Ambientais. Referido 
Decreto estará em vigor a partir de 08 de janeiro de 2022 e no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da entrada em vigor, os autuados po-
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derão, independentemente da fase 
em que o processo de autuação e 
cobrança se encontrar e do valor da 
multa, na hipótese de o débito ainda 
não ter sido inscrito em dívida ativa, 
solicitar, exclusivamente na modali-
dade de investimento no Fundo da 
Mata Atlântica, a conversão de mul-
ta ambiental, com a aplicação de 
desconto de 50% do valor da multa.

Nos termos do novo Decreto, 
caso seja lavrado um Auto de Infra-
ção e imposta sanção de multa, o 
órgão ambiental competente esti-
mulará a resolução não contenciosa 
da pendência, mediante apresenta-
ção de soluções legais para encer-
rar o processo, mediante celebra-
ção de Termo de Compromisso ou 
de Ajuste de Conduta.

A pedido do autuado endereça-
do ao Secretário de Meio Ambiente 
ou a quem ele delegar, até a ins-
crição do débito em dívida ativa, a 
Autoridade Ambiental poderá con-
verter a multa simples aplicada em 
decorrência do Auto de Infração em 
serviços de interesse ambiental ou 
obras de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do am-
biente.

O pedido pode ser feito consi-
derando a modalidade de imple-
mentação de projeto por meios 
próprios, com valor mínimo de 
R$50.000,00 (cinquenta mil reais) 
por ele escolhido conforme os cri-
térios da norma ou escolhido pelo 
órgão ambiental, ou, ainda, na mo-
dalidade de depósito ao Fundo da  
Mata Atlântica – FMA.

Importante mencionar que o 
autuado fica vinculado ao Termo 
de Compromisso ou de Ajuste de 
Conduta até emissão do respectivo 
Termo de Quitação e que o valor do 
investimento, independentemente  

da modalidade escolhida, será 
igual ao valor da multa aplicada 
com desconto de 50% (cinquenta 
por cento), 30% (trinta por cento), 
ou de 20% (vinte por cento) a de-
pender do momento processual em  
que for requerida.

Caso o autuado tenha apresen-
tado impugnação ou interposto re-
curso em face do Auto de Infração, 
se o pedido principal for a conver-
são da multa, o julgamento fica so-
brestado até análise do pedido de 
celebração do Termo.

Vale informar que conforme pre-
visto no Decreto Estadual, a análi-
se dos pedidos de conversão de 
multa considerará os antecedentes 
do autuado, as peculiaridades do 
caso concreto, o efeito dissuasório 
da multa ambiental e a postura do 
autuado demonstrada nas tratativas 
negociais do Termo de Compromis-
so ou de Ajuste Ambiental - TAC.

Havendo decisão favorável ao 
pedido de conversão de multa, será 
celebrado termo de compromisso 
ou de ajuste ambiental, que terá 
efeitos nas esferas civil e adminis-
trativa e implica na suspensão da 
exigibilidade da multa ambiental e 
renúncia ao direito de impugná-la 
administrativa e judicialmente.

São considerados serviços de 
interesse ambiental e obras de pre-
servação, melhoria e recuperação 
da qualidade do ambiente, aqueles 
relacionados a projetos com objeto 
de recuperação ambiental; prote-
ção e manejo de espécies da flora 
nativa e da fauna silvestre;  monito-
ramento da qualidade do ambiente 
e desenvolvimento de indicadores 
ambientais; mitigação ou adapta-
ção às mudanças do clima; criação, 
manutenção e ampliação de es-
paços públicos que tenham como 

objetivo a conservação, a proteção 
e a recuperação de espécies da flo-
ra nativa ou da fauna silvestre e de 
áreas verdes urbanas destinadas 
à proteção dos recursos hídricos; 
educação ambiental; promoção 
da regularização fundiária de uni-
dades de conservação; prevenção 
ambiental; desenvolvimento de 
sistemas ou ferramentas voltados 
para a melhoria das ações de fisca-
lização, controle e manutenção da 
qualidade ambiental;  manutenção 
de bens móveis (carros, motos, em-
barcações e aeronaves) que sejam 
utilizados a serviço da fiscalização, 
licenciamento, conservação e moni-
toramento ambiental e  capacitação 
e treinamento desenvolvidos pela 
Universidade do Ambiente do Inea.

Além desses possíveis objetos 
para os serviços de interesse am-
biental e obras de preservação, me-
lhoria e recuperação da qualidade 
ambiental, a legislação do Estado 
do Rio de Janeiro inovou de certa 
maneira, ao incluir a possibilidade 
a conversão de multas em projetos/
serviços que tenham como objeto 
a qualidade ambiental associada à 
gestão de resíduos; saneamento e 
qualidade das águas; combate ao 
lixo nos rios e mares; e melhoria da 
qualidade do ar.

A inclusão da gestão de resíduos 
e o incentivo ao direcionamento de 
receitas decorrentes de processos 
sancionatórios por cometimento de 
infrações ambientais administra-
tivas, em busca de soluções para 
encerramento dos lixões, recicla-
gem e destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos demonstra 
uma tendência do Poder Público e 
do setor privado de unir esforços 
para alcançar os objetivos da Polí-
tica Nacional de Resíduos Sólidos e 
de Saneamento Básico.



as úl t imas novidades nos 
mercados interno e externo, 
que compart i lham as suas 
exper iências com um públ i-
co formado por quem atua 
direta ou indiretamente na 
área, nas mais diversas regi-
ões do Brasi l  e com as mais  
di ferentes formações.

E é exatamente a diversi-
dade, tanto de palestrantes 
quanto de públ ico,  que torna 
o Senal imp part icularmente 
r ico do ponto de vista de co-
nhecimento. Se por um lado 
cada palestrante explora um 
aspecto específ ico de alguma 
at iv idade do setor,  vale lem-
brar que a real idade nas mais 
de 5.500 cidades brasi le i ras é 
bem diferente entre elas.  Por 
conta disso, os quest iona-
mentos e troca de percepções 
entre o públ ico e os palestran-
tes sobre os resultados efet i-
vos de técnicas ou métodos 
implementados, bem como o 
desempenho de determinados 
produtos ou equipamentos, 
são bastante intensos. Essa 
interação contr ibui  para for-
mar um melhor ju ízo de valor 
sobre o que está sendo dis-
cut ido, favorecendo inclusive 
que sur jam sugestões de so-
luções para contornar eventu-
ais di f iculdades em determi-
nados processos.

Por causa da pandemia de 
covid-19, a diretor ia da ABLP 
discut iu bastante se ser ia 
possível  real izar o Senal imp 
em 2021, e,  no in íc io de se-
tembro, foi  tomada a deci-
são de promover o evento no 
mês seguinte,  entre os dias 
26 e 28 de outubro. Quanto 
ao tema central ,  a escolha 
foi  por “Regional ização: reto-

O Seminário Nacional de Limpeza Pública – Senalimp 
é o principal evento técnico do setor e chegou em 
2021 à sua 18ª edição. Durante três dias, entre 26 e 
28 de outubro, os participantes puderam acompanhar 
painéis de discussão, mesas-redondas e apresentações 
exclusivas sobre questões importantes para o segmento.

Uma retomada 
sustentável

O rganizado pela ABLP 
desde 1974, o Semi-
nár io Nacional  de Lim-

peza Públ ica (Senal imp) con-
sagrou-se ao longo do tempo 
como o pr incipal  encontro 

técnico do setor de l impeza 
urbana e gestão de resíduos. 
O motivo é que o evento re-
úne como palestrantes pro-
f issionais especial izados no 
segmento e antenados com 
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mando de forma sustentável”, 
em referência tanto ao mode-
lo de cr iação de consórcios 
intermunicipais e estaduais 
para a implantação de ater-
ros sanitár ios,  considerado o 
mais adequado para o Brasi l ; 
quanto ao fato de que, passa-
dos quase dois anos do in íc io 
da pandemia e da paral isação 
de diversas at iv idades, era 
chegado o momento de avan-
çar em relação a essa questão 
e muitas outras.

A exemplo do que foi  fe i-
to em 2019, quando pela pr i-
meira vez o Senal imp foi  in-
tegrado a um megaevento do 
setor,  em 2021 a ABLP reno-
vou a parcer ia com a organi-
zação da fe i ra Waste Expo e 
do fórum Waste Brasi l  para 
que os três eventos fossem 
real izados em um espaço 
conjunto do Pavi lhão Amarelo 
do Expo Center Norte,  centro 
de convenções local izado na 

zona norte da cidade de São 
Paulo.  E,  a lém do seminár io, 
fe i ra e fórum, foram promovi-
dos dois cursos técnicos nas 
manhãs de 27 e 28 de outu-
bro (veja mais na seção Segurança  

do Trabalhador) .

É importante destacar que 
a possibi l idade de real izar 
eventos havia s ido autor izada 
pela Prefei tura de São Pau-
lo há menos de dois meses, 
então o megaevento do setor 
de l impeza urbana era o pr i-
meiro que reunir ia os prof is-
sionais da área desde o in íc io  
da pandemia.

Na manhã de 26 de outu-
bro,  quando as portas do Pa-
vi lhão Amarelo foram aber-
tas,  o que viu foi  um misto 
de alegr ia,  surpresa, cuidado 
e sat isfação. Amigos e cole-
gas da área que não se en-
contravam pessoalmente há 
bastante tempo se reencon-
traram e, a inda sem saber di-

re i to se apertavam as mãos 
e trocavam abraços, come-
çaram a circular animados 
pelo centro de convenções,  
todos de máscara.

Os convidados para part i-
c ipar da abertura do megae-
vento,  a í  incluídos represen-
tantes de órgãos públ icos e 
autor idades dos poderes exe-
cut ivo,  legis lat ivo e judiciár io, 
entre outras,  também reagi-
ram posit ivamente ao reen-
contro que estava ocorrendo.

Um ponto que merece ser 
destacado é que pela pr imei-
ra vez as quatro associações 
de classe do setor de l impe-
za urbana e gestão de resídu-
os – Abetre,  ABLP, Abrelpe e 
Selurb – part ic iparam conjun-
tamente em um estande único 
na fe i ra Waste Expo.

Conf i ra nas próximas pá-
ginas os melhores momentos  
do megaevento.
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Abertura da Waste Expo 

Patr ic ia Ig lesias,  diretora-presidente da 
Companhia de Saneamento Ambiental  do 
Estado de São Paulo – CETESB

Deputado Geninho 
Zul iani ,  presidente das 
Frentes Par lamentares 
de Resíduos Sól idos e 
de Consórcios Públ icos 
na Câmara Federal .

Da esquerda à dire i ta:  
Luiz Gonzaga Alves Pereira, 

presidente da Abetre;  Car los 
Si lva,  presidente da Abrelpe; 

Patr ic ia Ig lesias,  presidente 
da CETESB; os i rmãos Crist ina 

e Ricardo Valente,  f i lhos de 
Cineas Fei jó Valente;  Márcio 

Matheus, presidente do 
Selurb;  e João Gianesi  Netto, 

presidente da ABLP.

26 de Outubro
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Luiz Gonzaga Alves Pereira,  da Abetre,  fo i  o responsável  por 
marcar a abertura do Senal imp com a Palestra-Magna sobre 
“Marco Legal do Saneamento – O papel do setor privado 
frente ao desafio da erradicação dos l ixões”.

Da esquerda à dire i ta: 
Marcelo Benvenuto, Walter 
de Frei tas,  Clovis Benvenuto, 
Fernando Cordoba e Car los 
Rossin.

Marcelo,  Walter e Fernando 
part ic iparam conjuntamente 
do painel  “Monitoramento 
em instalações de resíduos 
sól idos”.
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27 de Outubro

O Conselheiro da ABLP, Diógenes 
Del  Bel  (d i r. ) ,  fo i  o moderador em um 
painel  que abordou as “Razões pelas 
quais o CDR não é produzido em es-
cala comercial  sustentável” ,  em uma 
exposição fe i ta por Diego Nicolett i ,  do 
Grupo Solv í  (esq. ) ;  e “As vantagens e 
desvantagens do uso de caminhões 
elétr icos na coleta de resíduos do-
mici l iares” ,  em palestra de Char les 
Fioravante,  da Corpus.

Antonio Car los Delbin tratou 
de um tema que ganha cada 
vez mais destaque em todo 
o mundo – “A evolução do 

aproveitamento energético 
do biogás de aterros 

sanitários” . 

O diretor do Selur,  Car los Rossin, 
conduziu uma palestra sobre a “Sus-
tentabil idade econômica no manejo 
de resíduos sól idos urbanos”.

Simone Paschoal  Nogueira,  advo-
gada especial izada em Direi to Am-
biental  e Conselheira da ABLP, fez uma 
apresentação sobre “Licenciamento 
ambiental  no âmbito do Marco Legal 
do Saneamento” e respondeu às per-
guntas dos part ic ipantes do seminár io.
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Da esquerda à dire i ta: 
Car los Eduardo Ol iveira, 
da Renova; Cr ist ina Pol i , 
da CETESB,  Alexandre 
Cit ivaras,  da Orizon; e 
Marcelo Benvenuto, que 
moderou a mesa-redonda 
“RSU e a geração de 
energia elétr ica” .

O engenheiro Jacques 
Sher ique, que é consultor do 
Selur,  f icou encarregado de 
apresentar uma síntese dos 
“Avanços e retrocessos na 
segurança e saúde dos tra-
balhadores da coleta de re-
síduos sól idos” .
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O vice-presidente da ABLP, Clovis Benvenuto, 
foi o responsável por encerrar o ciclo de pa-
lestras do Senalimp com uma exposição bas-
tante elogiada sobre “Ações para reduzir o 
impacto ambiental dos resíduos sólidos nos  
corpos hídricos”. 

Na sequência, Clovis e João Gianesi Netto,  
presidente da ABLP, foram homenageados 
com a entrega do “Prêmio Francisco Xa-
vier Ribeiro da Luz”, um reconhecimento 
aos profissionais que atuam na área de lim-
peza urbana e gestão de resíduos e efetiva-
mente contribuem para o desenvolvimento e  
aprimoramento do setor.

Da esquerda à dire i ta:  João Gianesi  Netto,  Let íc ia Vardiero de Almeida (nova 
associada),  Clovis Benvenuto e Thiago Vi l las Bôas Zanon, Conselheiro da ABLP.

28 de Outubro

O terceiro e úl t imo dia do Senal imp 
teve in íc io com a palestra “A recicla-
gem de resíduos públicos no Bra-
si l :  problemas e soluções” .  Apre-
sentada pela pr imeira vez ao públ ico 
e bastante aplaudida ao seu f inal ,  o 
trabalho é fruto de um extenso estu-
do conduzido por Eleusis Bruder Di  
Creddo, da diretor ia da ABLP. Um resumo 
da apresentação foi  publ icado na forma 
de art igo técnico na edição 106 da Revista  
L impeza Públ ica.
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Novas associadas

Emanuela Gonçalves 
(esq. ) ,  do CTR Petrol ina 
(PE);  e Hal lana Gomes, 

do CTR Caruaru (PE),  são 
responsáveis pela operação 

nos aterros sanitár ios em 
suas cidades.

Ambas associaram-se à  
ABLP durante o Senal imp. 

Fernanda Romero,  
da Abrelpe, durante a 
apresentação “Gestão 
de Resíduos Sólidos e 
o Novo Marco Legal do 
Saneamento Básico” .



SEGURANÇA DO TRABALHADOR

Novos cursos contribuem 
para prevenir acidentes

Luiz Fernando Brandi Lopes

O engenheiro e consultor independente Luiz Fernando 
Brandi Lopes é o titular da LAPF – Consultoria e Assessoria 
Empresarial. Lopes faz parte da diretoria da ABLP e é o 
mentor e principal incentivador dos cursos técnicos voltados 
à segurança dos trabalhadores que atuam no setor de 
limpeza urbana e gestão de resíduos.

A segurança dos homens e mulheres que atuam 

na área de limpeza urbana e gestão de resíduos 

é um tema que está ganhando cada vez mais 

importância entre as empresas do setor. Um sinal claro 

nesse sentido, que pode ser observado inclusive por 

pessoas que não possuem qualquer conhecimento so-

bre o setor, são as inovações tanto nos caminhões de 

coleta quanto nos uniformes e Equipamentos de Pro-

teção Individual (EPIs) que os trabalhadores utilizam. O 

cidadão que prestar atenção às equipes de coletores 

em sua cidade poderá constatar que eles usam luvas e 

que há faixas refletivas em suas calças e camisas. Os 

caminhões, por sua vez, contam com alertas sonoro e 

visual quando a marcha à ré é acionada.

É importante destacar que os exemplos acima são 

considerados os cuidados mais básicos quando o as-

sunto é a segurança dos profissionais da limpeza ur-

bana. Mas, infelizmente, nem mesmo esses pequenos 

Em outubro, durante a realização do Senalimp, a ABLP 
promoveu pela primeira vez dois treinamentos específicos 
sobre a segurança na operação de máquinas em aterros e 
coleta conteinerizada.
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itens podem ser considerados como uma realidade em todo 

o território nacional. Pesa aí, sem dúvida, o fato de que ainda 

convivemos com mais de 3 mil lixões espalhados de Norte a 

Sul do país, mas esta é uma discussão para ser tratada em 

outro artigo, em uma próxima ocasião.

Retornando ao tópico desse trabalho, que é a segurança 

dos trabalhadores, quando voltamos a nossa atenção para 

grandes capitais e muitos municípios brasileiros, nos depara-

mos com um cenário é bem diferente. É possível encontrar ca-

minhões compactadores equipados com câmeras internas e 

externas, cabines adequadas para acomodar o número neces-

sário de trabalhadores para a operação (um motorista e três 

coletores) e diferentes sistemas de alarmes, desde a abertura 

das portas da cabine e traseira até de mudança de mudança 

de posição para os lados esquerdo e direito, entre outros in-

crementos, como assistente de partida em rampa, retrovisores 

com duplo foco etc.

Outro ponto que merece ser destacado é que todas as ino-

vações e adequações nos veículos são fruto de um trabalho 

conjunto entre as montadoras e as operadoras de limpeza pú-

blica.

E a propósito de parcerias para que as necessidades das 

empresas do setor em torno da segurança de seus trabalha-

dores sejam atendidas da melhor forma possível, vale frisar 

que essa prática também é comum em uma das etapas finais 

do serviço, que é a disposição final do resíduo sólido urbano 

em aterros sanitários.

Em abril de 2021, um grupo com aproximadamente 150 

técnicos do segmento pôde conferir com exclusividade alguns 

desses avanços. Isso foi possível graças à iniciativa da ABLP 

em promover uma mesa-redonda virtual para explorar o tema 

“Manutenção de Trator de Esteira – Operação em Aterro Sani-

tário”.  Na ocasião, profissionais da área técnica da Komatsu, 

fabricante de tratores, pás-carregadeiras e retroescavadeiras, 

entre outros equipamentos, fizeram uma detalhada apresen-

tação sobre as últimas novidades em seus produtos para uso 

em aterros e na sequência responderam uma série de per-

guntas dos participantes. Um ponto que despertou bastante 

interesse foi em relação ao desgaste acentuado de diversos 

componentes por conta de características próprias de aterros, 
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como a presença de chorume, uso intensivo em condi-

ções severas e outras particularidades.

A partir da realização dessa mesa-redonda, a direto-

ria da ABLP decidiu que era – e permanece sendo – im-

portante organizar cursos técnicos específicos sobre a 

segurança com a operação de equipamentos pesados 

em aterros. Em pouco tempo, os planos nesse sentido 

saíram do campo das ideias e começaram a ganhar for-

ma. A materialização de fato ocorreu na manhã de 27 

de outubro de 2021, quando foi realizado em São Paulo 

o primeiro “Curso de segurança de operações com má-

quinas em aterros”.

Organizado no mesmo auditório em que foi promo-

vido o Seminário Nacional de Limpeza Pública – Sena-

limp (veja mais detalhes nesta edição), que tem todas 

as suas atividades desenvolvidas à tarde, o curso foi 

ministrado no período da manhã. A ABLP adotou essa 

estratégia porque, tradicionalmente, o seminário conta 

com a participação de profissionais de outros estados. 

Dessa forma, portanto, eles puderam aproveitar melhor 

o tempo. Os resultados foram bastante satisfatórios, 

pois, dos 23 inscritos, 10 eram dos estados da Bahia, 

Pernambuco, Piauí, Mato Grosso, Maranhão e Rorai-

ma.

Formado em sua maioria por engenheiros que atuam 

na linha de frente de aterros sanitários, o curso reuniu 

tanto técnicos e auxiliares responsáveis pela operação 

no dia a dia quanto profissionais diretamente ligados à 

área de segurança do trabalho.

Dividido em módulos, o “Curso de segurança de 

operações com máquinas em aterros” contribui de for-

ma concreta para que os gestores das equipes ope-

racionais permaneçam atualizados em relação às me-

lhores práticas do mercado. É claro, no entanto, que o 

curso também cumpre o papel de “refrescar a memó-

ria” quanto à importância de seguir normas e procedi-

mentos consolidados de segurança, mas que, eventu-

almente, são descumpridos sob o argumento de que “a 

operação no aterro não pode parar”.

Com gestores mais atentos aos riscos e às manei-

ras de evitá-los, o passo seguinte, naturalmente, é ado-

tar as medidas necessárias e reforçar as orientações 

aos operadores de máquinas e demais trabalhadores 

que atuam na frente de descarga.

O primeiro módulo contextualiza os principais as-

pectos que serão explorados ao longo do curso, com 

indicações sobre aspectos legais, uso de EPIs, símbo-

los de alertas, análise de riscos e condutas preventivas, 

entre outros temas.

Os quatro módulos seguintes exploram as particula-

ridades na operação com cada um dos equipamentos: 

tratores de esteiras, escavadeiras, pás carregadeiras e 

retroescavadeiras.

Coleta

Além do curso sobre operações com máquinas em 

aterros sanitários, durante o Senalimp a ABLP também 

organizou pela primeira vez um treinamento específico 

sobre segurança nas coletas hospitalar e domiciliar por 

meio de contêineres. Mais uma vez, foi graças à parce-

ria com empresas associadas da ABLP que um grupo 

com aproximadamente 30 técnicos do setor acompa-

nhou as inovações introduzidas no processo de bascu-

lamento traseiro na operação conteinerizada.

A Loga, por exemplo, uma das concessionárias res-

ponsáveis pela limpeza urbana na cidade de São Paulo, 

indicou dois de seus engenheiros para compartilhar os 

resultados de um detalhado estudo sobre os principais 

riscos e acidentes envolvendo a operação com contê-

ineres, bem como as soluções adotadas, sempre de 

acordo com as determinações da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT).

A Ecourbis, por sua vez, também disponibilizou dois 

engenheiros de segurança do trabalho para apresentar 

as análises conduzidas pela concessionária e as medi-

das corretivas e de melhoria que foram implementadas 

para ampliar a segurança dos trabalhadores.

É possível afirmar com bastante tranquilidade que 

o processo de reciclagem de informações, promovido 

por meio de cursos técnicos ministrados por profissio-

nais capacitados, é de fundamental importância para 

o aprimoramento de todas as atividades relacionadas 

com os serviços de limpeza urbana e gestão de resídu-

os, com reflexos positivos para toda a sociedade.
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CANTINHO DO MAR

Poluição do oceano:  
uma responsabilidade 

pública e compartilhada

Políticas e planos de governo no Brasil estão tratando cada vez mais da 
problemática da poluição marinha por resíduos sólidos, enquanto veículos de 
comunicação na mídia disseminam amplamente a urgência de combater esse 

desafio coletivo - mas qual está sendo o rumo desses esforços?

Por Ana Maria Panarelli e Vitória Milanez Scrich*
* Ana Maria Panarelli trabalha na Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de 

São Paulo (SIMA-SP) e Vitória Milanez Scrich é do Instituto Oceanográfico da USP (IOUSP)

O tema lixo no mar tem se tor-
nado cada vez mais cons-
tante e amplamente debati-

do. Muito se fala sobre a urgência 
de combater a poluição gerada 
tanto em terra quanto no mar e que 

acaba contaminando o oceano. A 
dimensão desse problema é literal-
mente oceânica e global.  Segundo 
a International Solid Waste Associa-
tion (Associação Internacional de 
Resíduos Sólidos), em parceria com 

a ABRELPE - Associação Brasileira 
de Empresas de Limpeza Pública 
e Resíduos Especiais, que realizou 
um estudo  sobre poluição marinha, 
25 milhões de toneladas de resídu-
os são despejados no oceano todo 

Grande “Ilha de lixo” situada 
no Oceano Pacífico Norte.
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ano, sendo que 80% deste total é 
proveniente das cidades e 20% de 
atividades no mar. O estudo ainda 
indicou que metade do lixo que atin-
ge o oceano é composto por plásti-
co, ou seja, cerca de 12,5 milhões 
de toneladas de plástico por ano. O 
problema é grave e cumulativo, atin-
gindo até mesmo os distantes giros 
oceânicos - regiões no oceano onde 
as correntes têm concentrado todo 
esse material, formando uma verda-
deira “sopa” de plástico. Apesar de 
não formarem montes de resíduos, 
essas regiões são também conheci-
das como “ilhas de lixo”. No Ocea-
no Pacífico Norte, a “ilha” tem uma 
extensão do tamanho da França, 
Espanha e Alemanha juntas. Esse é 
o resultado de mais de seis décadas 
de descarte inadequado de lixo que  
foi parar no oceano. 

A mídia tem promovido um cres-
cente destaque ao tema. Seja nos 
meios tradicionais de comunicação 
como rádio, televisão, revistas e 
jornais, seja nas redes sociais, que 
desempenham importante papel 
em informar e disseminar informa-
ções, um vasto material sobre “Lixo 
no Mar” encontra-se cada vez mais 
disponível. Toda essa mobilização 
em torno do tema tem impulsionado 
o Poder Público e a Sociedade Civil 
Organizada a propor novas legisla-
ções, planos, estudos e seminários, 
impulsionando o planejamento das 
ações necessárias para o combate 
ao lixo no mar.

Por se tratar de uma questão 
de escala global e transfronteiri-
ça, que demanda a mobilização de 
cientistas, gestores, políticos e so-
ciedades a protegerem o oceano, 
a Organização das Nações Unidas 
instituiu, em 2017, a Década da Ci-
ência Oceânica para o Desenvolvi-
mento Sustentável. Também conhe-

cida como a Década do Oceano, 
ela teve início em janeiro de 2021 e 
segue até 2030. A Década está to-
talmente alinhada aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030, em especial com o 
ODS 14 – Vida na Água, que propõe 
metas para “conservar e usar de for-
ma sustentável os oceanos, mares e 
os recursos marinhos para o desen-
volvimento sustentável”.

O Brasil tem compromissos as-
sumidos no combate à poluição 
marinha há tempos. Desde 1995, 
quando foi adotado pela comuni-
dade internacional, o Brasil se com-
prometeu com o “Programa de Ação 
Global para a Proteção do Meio Ma-
rinho Frente às Atividades Baseadas 
em Terra – GPA (Global Programme 
of Action)”. Trata-se de uma inicia-
tiva global que foca diretamente na 
conectividade entre os ambientes 
terrestres, costeiros e marinhos. Os 
objetivos do GPA são: 1) identificar 
a origem e os impactos das fontes 
de poluição marinha desde a super-
fície terrestre; 2) identificar proble-
mas prioritários para realizar ações; 
3) estabelecer objetivos gerenciais 
para os problemas prioritários; 4) 
identificar, avaliar e selecionar es-
tratégias e medidas para atingir os 
objetivos; e 5) avaliar os impactos 
destas estratégias.

Em 2019, o Ministério do Meio 
Ambiente publicou o Plano Nacio-
nal de Combate ao Lixo no Mar 
que contempla um Plano de Ação 
com o compromisso de realização 
de 30 ações divididas em 6 eixos: 
Resposta Imediata; Gestão de Resí-
duos Sólidos; Pesquisa e Inovação 
Tecnológica; Instrumentos de Incen-
tivo e Pactos Setoriais; Normatiza-
ção e Diretrizes; e Educação e Co-
municação. Já em 2020, o governo 
do Estado de São Paulo, por meio 
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de um convênio entre a Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambien-
te e o Instituto Oceanográfico da 
USP, publicou o Plano Estratégico 
de Monitoramento e Avaliação do 
Lixo no Mar (PEMALM). O PEMALM 
foi elaborado dentro da perspectiva 
de que é preciso conhecer as prin-
cipais fontes geradoras do lixo que 
acaba no mar, os compartimentos 
onde se depositam, além dos im-
pactos que causam, para combater 
o problema com eficiência. Nes-
te sentido, propõe a avaliação e o 
monitoramento de uma série de in-
dicadores: de geração, exposição 
e efeitos do lixo no mar, cuja meto-
dologia está contemplada no pla-
no. A implementação do PEMALM 
possibilitará reduzir as incertezas 
sobre a real situação do lixo no mar 
no estado e direcionar as ações de 
combate de forma mais precisa e  
cientificamente embasada.

Além dos planos diretamente 
voltados para o tema, aos poucos 
outras legislações, planos e políti-
cas do Brasil estão incorporando 
importantes aspectos com reflexos 
no combate ao lixo no mar. Os Pla-
nos Nacional e Estadual de Geren-
ciamento Costeiro, por exemplo, 
dispõem sobre regras de uso e ocu-
pação da zona costeira e estabelece 
critérios de gestão da orla marítima, 
que são questões profundamente 
ligadas ao combate ao lixo no mar. 
Os Planos Nacional e Estadual de 
Recursos Hídricos correspondem 
a outra política intimamente liga-
da à proteção do oceano, afinal, é 
pelos rios e demais corpos d’água 
que a maior parte da poluição che-
ga no mar. As Políticas Nacional e 
Estadual de Resíduos Sólidos tra-
zem nos seus princípios a essência 
do que é necessário implementar 
para resolver o problema do lixo no 
mar: não geração, redução, reutili-
zação, reciclagem, tratamento dos 
resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos re-
jeitos. No âmbito das políticas e pla-
nos relativos aos resíduos sólidos, o 
Plano Estadual de Resíduos Sólidos 
do Estado de São Paulo - PERS 
(2020), incorpora políticas públicas 
que quando implementadas em 
sua plenitude surtirão grande efeito 
na batalha contra o lixo no mar. A 
gestão adequada dos resíduos em 
uma sociedade com uma economia 
da escala do estado de São Paulo 
é questão de primeira ordem para o 
nosso tema. O PERS traz também 
metas e propostas de ação para 
temas como Economia Circular, Lo-
gística Reversa e Reciclagem, fun-
damentais para a adequada gestão 
dos resíduos, além de contar com 
um capítulo que trata diretamente 
do Lixo no Mar.

Para concluir apresentamos al-
guns dados sobre saneamento no 
país. Segundo o Instituto Trata Bra-
sil, até 2017, apenas 52,36% da 

população tinha acesso à coleta de 
esgoto, isso quer dizer que em tor-
no de 100 milhões de brasileiros não 
tinham acesso ao serviço, apesar de 
ser um direito garantido pela Cons-
tituição. Do total do esgoto coletado 
apenas 46% são tratados. Em 2017, 
o Brasil lançou aproximadamente 
5.622 piscinas olímpicas de esgoto 
não tratado na natureza. E, dos mais 
de cinco mil municípios, somente 
21, das 100 maiores cidades, tratam 
mais de 80% dos esgotos. O novo 
marco legal do saneamento não 
menciona explicitamente a necessi-
dade de combater o lixo no mar, no 
entanto, considerando que grande 
parte dos resíduos quando não des-
cartados, tratados ou geridos corre-
tamente acabam no oceano, se as 
metas estabelecidas nesta lei forem 
efetivamente atendidas, o reflexo na 
redução do lixo no mar, no que se 
refere a responsabilidade brasileira, 
será significativa. A meta contida no 
novo marco é alcançar a universa-

O lixo no mar é um desafio que requer uma resposta urgente.
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lização dos serviços de saneamen-
to básico até 2033, garantindo que 
99% da população brasileira tenha 
acesso à água potável e 90%, ao 
tratamento e à coleta de esgoto. Fo-
ram definidas, também, regras volta-
das para drenagem urbana e manejo 
de resíduos sólidos urbanos e para 
o fim dos lixões. No entanto, muitos 
especialistas no setor afirmam que 
o arranjo proposto no novo marco 
legal traz em si dificuldades para o 
atingimento das metas propostas. 
Cabe à sociedade se apropriar da 
discussão, leis e planos; participar 
dos fóruns de decisão; fiscalizar; 
propor correções de rotas e cobrar 
compromissos assumidos. Enquan-
to os governos e organizações da 
sociedade civil atacam o problema 
gradualmente, por diversas fren-

tes, cabe também aos cidadãos 
acompanharem o desenvolvimen-
to de tais medidas e manterem-se 
ativos politicamente, para o avanço 
desse caminho rumo a um oceano  
mais limpo e sustentável. 

O lixo no mar é um grande de-
safio que requer uma resposta ur-
gente, vinda dos diferentes setores 
da sociedade de forma articulada e 
integrada. Embora a legislação am-
biental no Brasil seja ampla e avan-
çada, esta tem sofrido uma série de 
tentativas de desarticulação. Ape-
sar de ainda existir uma tendência 
de setorização das políticas e da 
necessidade de integrar as políti-
cas afins, nosso arcabouço legal é 
precioso. Precisamos estar atentos, 
vigilantes e participativos.
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Amazônia e 
o desafio da 
regionalização

Ausência de uma malha rodoviária robusta, predominância de 
um sistema de transporte por vias fluviais e grandes distâncias 
separando os municípios são alguns dos obstáculos que 
precisam ser superados para que soluções regionalizadas 
sejam introduzidas no estado do Amazonas, promovendo assim 
melhorias em torno do manejo de resíduos sólidos na região.

João Gianesi netto

presidente da ABLP

Desde que foi promulgada a 
lei federal nº 14.026/2020, 
que passou a ser conheci-

da como o “Novo Marco Legal do  

Saneamento Básico”, avaliávamos 

que a região Norte representava um 

dos grandes desafios do programa 

de regionalização. Tal análise foi 

feita considerando as nove unida-

des federativas que fazem parte da 

Amazônia e, em especial, o estado 

do Amazonas.

Antes de apresentar os resulta-

dos de alguns estudos, contudo, é 

importante direcionarmos a nossa 

atenção para o princípio que nor-

teia o conceito de regionalização no 

setor de limpeza urbana e gestão 
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de resíduos. Estamos falando aqui 
de um caminho que, com base em 
experiências locais e internacionais, 
tende a ser o mais indicado para 
contornar os obstáculos de ordem 
técnica e econômica relacionados 
com a destinação final ambiental-
mente adequada dos resíduos, no-
tadamente em cidades com menos 
de 100 mil habitantes.

De forma absolutamente sim-
plificada, a implementação de so-
luções regionalizadas consiste em 
formar agrupamentos de municípios 
para que eles compartilhem tanto 
os custos quanto os benefícios de 
contar um local apropriado para a 
disposição final de resíduos. Vale fri-
sar que a construção de aterros sa-
nitários por meio de consórcios de 
municípios contribui de forma signi-
ficativa para acelerar o processo de 

erradicação dos lixões, que ainda 
caminha a passos lentos.

Quanto aos resultados dos estu-
dos que foram feitos, após analisar-
mos aspectos sociodemográficos 
de alguns estados da região Norte 
do Brasil, adentramos carinhosa-
mente nas particularidades do Ama-
zonas. Embora conte com apenas 
62 municípios, o seu território tem 
mais de 1,5 milhão km². Dessa for-
ma, o Amazonas ocupa uma área 
maior do que a soma de todos os 
estados da região Nordeste de nos-
so país.

O que impressiona é que apenas 
3 municípios amazonenses têm po-
pulação com mais de 100 mil pes-
soas. A capital Manaus conta com 
pouco mais de 2,2 milhões de ha-
bitantes. Em seguida vem Parintins, 

com 115 mil; e Itacoatiara, com 102 
mil moradores. Em contrapartida, há 
somente 4 municípios com menos 
de 10 mil habitantes.

Outra particularidade do Amazo-
nas é que, diferentemente de outros 
estados, a malha rodoviária existen-
te é pequena e está concentrada no 
entorno de Manaus. A partir desse 
dado, somos levados a sugerir um 
plano de regionalização que tem 
como base logística o transporte ro-
doviário.

Para os outros municípios, que 
se concentram às margens dos 
grandes rios da Bacia Amazônica, 
a regionalização é um desafio ain-
da maior, pois a integração dessas 
cidades com o objetivo de buscar 
economia de escala precisa ser cui-
dadosamente avaliada caso a caso.
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Quando analisamos o Plano 
Estadual de Resíduos Sólidos do 
Amazonas (PERS-AM), o documen-
to revela as inúmeras dificuldades 
para a sua implementação efetiva. 
Entre as situações mais comumente 
encontradas e que precisam ser en-
frentadas, destacam-se o descarte 
incorreto e persistente em lixeiras e 
vazadouros; a baixa taxa de cober-
tura dos serviços de limpeza urba-
na, índices irrisórios de reuso/apro-
veitamento de materiais recicláveis; 
e pequeno número de profissionais 
capacitados e integrados aos siste-
mas municipais de limpeza urbana e 
manejo de resíduos.

Esse cenário nos conduz aos 
objetivos do Novo Marco Legal do 
Saneamento e à previsão legal que 
estabelece a necessidade de im-
plantação da cobrança de uma tari-
fa ou taxa específica para custear os 
serviços inerentes ao correto mane-
jo dos resíduos, garantindo assim a 
sustentabilidade econômico-finan-
ceira dessa atividade.

Em muitos casos, ou melhor, na 
maioria dos municípios, há inúme-
ros obstáculos que precisam ser 
superados para levar adiante um 
plano de regionalização. Temos, por 
exemplo, grandes distâncias entre 
as sedes dos municípios, definição 
da população urbana, elevado nú-
mero de núcleos ribeirinhos, topo-
grafia da região, estudos de even-
tuais enchentes, qualidade do solo, 
nível dos lençóis freáticos, seleção 
de áreas para a instalação de cen-
trais de tratamento e reconhecimen-
to do sistema de coleta dos resídu-
os no âmbito do município.

Outro ponto que requer aten-
ção é a existência de aeroportos 
ou campos de pouso de aviões em 
áreas urbanas na maior parte dos 
municípios amazonenses. Tal fato 
dificulta os licenciamentos ambien-

tais necessários para a construção 
de aterros sanitários, pois, de acor-
do com resolução da Agência Na-
cional de Aviação Civil (ANAC), o 
empreendimento deve ficar a uma 
distância segura do raio do espaço 
aéreo reservado às rotas, pousos e 
decolagens.

Não bastassem todos estes 
obstáculos, para que o processo de 
regionalização seja bem-sucedido, 
outro aspecto que requer um pla-
nejamento cuidadoso diz respeito 
ao acondicionamento dos resídu-
os para o transporte fluvial. Nesse 
sentido, estão envolvidas questões 
como o uso de caçambas do tipo 
roll-on / roll-off), a movimentação 
nos embarcadouros, áreas reser-
vadas para estacionamento e ma-
nobras para embarque e desem-
barque, dispositivos de içamento, 
barcaças especiais exclusivas para 
o transporte de resíduos armazena-
dos em contêineres e com calados 
rasos para circulação nos rios em 
todas os períodos, tanto de cheia 
quanto vazante; e a circulação inter-
na no município sede da Central de 
Tratamento.

Portanto, essa atividade deverá 
ser específica e tende a abrir espa-
ço para um novo tipo de negócio, 
realizado por empresas especializa-
das em transporte fluvial na região 
amazônica. O passo seguinte é que 
essas empresas sejam integradas 
ao sistema de limpeza urbana, pres-
tando serviços como contratada 
dos municípios que estarão agru-
pados em um consórcio ou outro 
modelo.

E, para ilustrar uma fração das 
dificuldades citadas anteriormente 
e que foram identificadas durante 
os estudos com foco em soluções 
regionalizadas, vale citar como 
exemplo algumas particularidades 
da região do Alto rio Negro. Lá, 

encontram-se três os três maiores 
municípios amazonenses em exten-
são territorial: Barcelos, com 27.638 
habitantes; Santa Isabel do Rio Ne-
gro, com 25.865 habitantes; e São 
Gabriel da Cachoeira, com 46.303 
habitantes. Em cada município es-
tão integrados aproximadamente 
30 núcleos ribeirinhos, de todos os 
portes.

A distância em linha reta entre 
as sedes desses municípios supe-
ra 220 km, mas, como o transporte 
local é feito por via fluvial, aí a dis-
tância entre eles quase que dobra, 
girando em torno de 400 quilôme-
tros.  É inegável, portanto, que as 
soluções regionalizadas devem ser 
alvo de minuciosos e bem elabora-
dos estudos específicos nas áreas 
ambiental, logística, de transportes 
e econômica.

Entretanto, face à considerável 
extensão territorial do Amazonas – 
1,5 milhão de km² –, alguns muni-
cípios localizados no sul do estado 
podem, por meio das bacias flu-
viais, ser integrados a um plano de 
regionalização com escopo interes-
tadual, pois envolveria os estados 
do Acre e Rondônia.

Também devemos considerar 
que no Pará, principalmente na Ilha 
do Marajó e região oeste do estado 
(Rio Tapajós); por conta da má quali-
dade/inexistência de uma malha ro-
doviária, sejam adotadas soluções 
fluviais similares às sugeridas para 
o Amazonas.

Finalizando, deixamos para os 
nossos colegas do setor uma men-
sagem para reflexão: Amazônia, 
uma regionalização desafiadora e 
que provavelmente, por causa de 
características muito especificas, 
terá que contar com uma solução 
integrada envolvendo municípios, 
estado e governo federal.
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Nortène desenvolve projeto de 
cobertura flutuante em SP

O Grupo Nortène, fabricante 
de geossintéticos com 40 
anos de experiência no mer-

cado, desenvolveu para um aterro 
sanitário localizado na região metro-
politana de São Paulo um projeto de 
cobertura flutuante de geomembra-
na para lagoas de chorume. Produ-
zidas com Polietileno de Alta Densi-
dade (PEAD) lisa com 1,5 milímetro 
de espessura e área total de 4.720 
metros quadrados, o projeto consis-
te em duas coberturas flutuantes. 

De acordo com a Nortène, o 
aterro sanitário tinha necessida-
de de corrigir dois problemas. O 
primeiro é que os reservatórios de 
chorume exalavam um odor forte 
e desagradável, que incomodava a 
população do entorno do empreen-
dimento. Outro era a elevação dos 
custos para transporte e tratamento 
do lixiviado decorrente do aumento 
das chuvas.

Após a instalação das cobertu-
ras flutuantes, além de a propaga-
ção de odores no entorno do aterro 
ter sido eliminada e as reclamações 
dos moradores cessado, a entrada 
de águas da chuva nas lagoas de 
contenção foi reduzida de forma ex-
pressiva, diminuindo os custos para 
tratamento do efluente.

Foram construídos dois reserva-
tórios para armazenar o chorume. O 
primeiro tem 35 metros de compri-

mento e 25 metros de largura. O se-
gundo, com geometria trapezoidal, 
possui 65 metros de comprimento 
na base maior, 55 metros de com-
primento na base menor e 36 me-
tros de largura.

Coberturas flutuantes são obras 
que utilizam geomembrana de PEAD 
para cobrir um reservatório, geral-
mente de água, efluente industrial 
ou lagoa de chorume. As cobertu-
ras flutuantes de geomembrana são 
indicadas por sua resistência quími-
ca, baixa permeabilidade aos gases, 
baixo custo e rápida instalação, pois 
dispensam o uso de laje e alcançam 
grandes comprimentos.

A redução da emissão de odo-
res, a redução da infiltração de água 
da chuva e a diminuição da perda 
por evaporação são as principais 
vantagens na implantação de um 
sistema de cobertura flutuante com 
geomembranas PEAD.
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Goiás terá curso sobre 
erradicação de lixões

Um olhar atento sobre a ges-
tão de resíduos no estado de 
Goiás revela alguns aspectos 

interessantes, e bastante preocu-
pantes. Ocupando uma área pouco 
superior a 340 mil km², reunindo 246 
municípios e uma população perto 
de atingir a marca de 7 milhões de 
habitantes, quase 40% das pessoas 
residem na Região Metropolitana de 
Goiânia (RMG), que engloba a capi-
tal e mais 19 municípios.

Quanto à média diária de Resí-
duos Sólidos Urbanos (RSU’s) ge-
rados em Goiás, ela é da ordem de 
4.100 toneladas, com aproximada-
mente 1.900 toneladas – bem pró-
ximo de 47% – sendo produzidas 
pela população que reside na RMG.

Infelizmente, tanto na capital 
quanto em outras cidades goianas a 
maior parte de todo o resíduo ainda 
é destinada de forma inadequada. 
Em Goiânia, por exemplo, o Poder 
Público faz uso de um local chama-
do de aterro controlado, mas que 
nasceu na década de 1980 como 
um lixão, portanto, continua impac-
tando negativamente o meio am-
biente. Nos mais de 200 municípios 
espalhados em Goiás, a situação é 
semelhante, com lixões espalhados 
em diferentes localidades.

Discussão urgente

Com o objetivo de estimular um 
debate técnico sobre a gestão de 
resíduos em Goiás, envolvendo o 
maior número possível de represen-
tantes da sociedade nas mais diver-
sas frentes, a Associação Brasileira 
de Resíduos Sólidos e Limpeza Pú-
blica (ABLP) está programando para 
abril o curso “Erradicação de Li-
xões e Recuperação de Áreas De-

gradadas em Goiás”. O presidente 
da ABLP, João Gianesi Netto, ob-
serva que a escolha de Goiás para 
receber o evento decorre principal-
mente da situação local. “Entre to-
dos os estados brasileiros, Goiás é 
o que proporcionalmente apresenta 
o maior número de municípios des-
cartando os resíduos urbanos em 
lixões.”

Além de reunir prefeitos e se-
cretários municipais das pastas de 
serviços, obras e meio ambiente; a 
expectativa é envolver especialistas 
que atuam na área acadêmica e de 
pesquisa científica, representantes 
de entidades de classe, associa-
ções representativas dos municí-
pios, ONGs, órgãos públicos como 
o TCM e Ministério Público, enge-
nheiros, técnicos, e a imprensa, en-
tre outros atores. “Quanto maior o 
número de pessoas com poder de 
decisão capacitadas a avaliar os ris-
cos relacionados com a existência 
de lixões, mais rápido deverão ser 
promovidas mudanças concretas”, 
avalia Gianesi Netto.

Temas e palestrantes

Com oito painéis distribuídos ao 
longo dia, o Curso de Erradicação 
de Lixões e Recuperação de Áreas 
Degradadas contará com palestras 
de advogados especialistas em Di-
reito Ambiental, geólogos, profes-
sores universitários e diretores da 
ABLP especializados no tema.

A programação completa pode 
ser conferida no site www.ablp.org.br 
e mais informações podem ser 
obtidas entrando em contato di-
retamente com a ABLP por meio 
do e-mail secretaria@ablp.org.br  
ou 11 3266.2484.
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Celebração dos 51 anos de fundação da Associação contou a participação de André França, 
do Ministério do Meio Ambiente, e público participou de forma virtual

Ciclo de debates  
marcou o aniversário da ABLP

Além de reunir associados, 
amigos e parceiros, ao  
longo dos últimos anos a 

ABLP incorporou como tradição co-

memorar o aniversário de sua fun-

dação, celebrado em 20 de novem-

bro, organizando um evento para 

discutir questões relacionadas com 

o dia a dia do setor de limpeza urba-

na e gestão de resíduos.

Em 2021, aproveitando a ex-

periência obtida no ano anterior, 

a Associação inovou mais uma 
vez. Em 22 de novembro, foi pro-
movido um ciclo de debates pre-
senciais, transmitido ao vivo pelo 
canal da ABLP no YouTube e por 
meio do Zoom, plataforma usada  
para videoconferências.

Esse modelo foi usado para per-
mitir aos interessados em acom-
panhar o evento, mas que por 
algum motivo não podiam se des-
locar até a sede da Associação, 

pudessem participar virtualmen-
te, encaminhando perguntas ou  
fazendo comentários.

O ciclo de debates contou com 
três convidados, todos recebidos 
por João Gianesi Netto e Walter de 
Freitas, respectivamente presidente 
e 1º Tesoureiro da ABLP.

O primeiro a falar foi André Fran-
ça, secretário de Qualidade Am-
biental do Ministério do Meio Am-
biente (MMA). Após apresentar uma 
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retrospectiva das ações relaciona-

das com a erradicação de lixões 

e adiantar os desafios futuros da 

pasta, ele respondeu uma série de 

questões apresentadas pelo público 

que acompanhou o evento.

Na sequência, Eleusis Bruder 

Di Creddo, integrante da diretoria 

da ABLP, apresentou o estudo que 

desenvolveu sobre a reciclagem de 

resíduos públicos no Brasil e foi di-

vulgado em primeira mão durante o 

Senalimp (veja mais detalhes nesta 

edição); e Carlos Eduardo Oliveira, 

diretor da Renova, discutiu sobre a 

evolução em torno do uso de resí-

duos sólidos urbanos para a gera-

ção de energia elétrica.

Da esquerda à direita: Walter de Freitas, João Gianesi Netto e André França

Antonio Carlos Delbin, Walter de 
Freitas, Luiz Gonzaga Alves Pereira, 

João Gianesi Netto, Clovis Benvenuto, 
Eleusis Bruder Di Creddo, Carlos 
Eduardo Oliveira, Jesus Gomes e 

Diógenes Del Bel.
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Não é a toa que somos uma das maiores empresas de serviços e soluções ambientais do Brasil. São mais de 1000 veículos de 
coleta e uma média de 13 milhões de toneladas de resíduos coletados por ano em todo o país. Recolhemos, reciclamos e inovamos 
com a mais moderna usina de tratamento de Biometano do Norte e Nordeste, além de muitas outras soluções que melhoram a 
qualidade de vida das pessoas e cidades.



PARCEIROS DA ABLP

Empresas associadas por área de atividade
CONSULTORIA, PROJETOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

 Contato Local Especialidade

GEOTECH
www.geotech.srv.br
Tel.: (11) 3742.0804

São Paulo (SP)
• Projetos, licenciamento e monitoramento.
• Estabilidade, encostas, taludes e contenções

FERRARI
www.ferrariconsult.com.br
Tel.: (11) 99845.8426

São Paulo (SP)
• Proj. de aterro sanitário /industrial, triagem, compostagem e transbordo
• Consultoria na implantação e operação de aterros
• Due Diligence em centrais de tratamento de resíduos

HELICEBRAS
www.helicebras.com.br 
Tel.: (11) 4991.2011

Santo André (SP)
• Instalação de Piezômetros tipo: Sifonado, Elétrico e Standpipe;
• Instalação de Poços de Alívio de gás e Bombeamento de chorume.

FABRICANTE/ FORNECEDOR

EQUIPAMENTOS

ALLISON
TRANSMISSION 

www.allisontransmission.com 
Tel.: (11) 5633.2528

São Paulo (SP)
• Transmissões automáticas para veículos comerciais.
• Indústria e comércio de transmissões.

CONTEMAR
www.contemar.com.br 
Tel.: (15) 3235.3700

Sorocaba (SP)
• Comércio, fabricação e distribuição de contêineres.
• Artigos de plástico.

GRIMALDI
www.grimaldi.com.br
Tel.: (19) 3896.9400

Santo Antonio 
de Posse (SP)

• Fabricante de equipamentos para transporte rodoviário.

KLL
www.kll.com.br
Tel.: (51) 3483.9393

Alvorada (RS) • Fabricante de suspensões e eixos para veículos comerciais

    

KOMATSU
www.komatsu.com.br
Tel.: (11) 2105.8000

São Paulo (SP)
• Escavadeiras Hidráulicas, Tratores de Esteiras, Carregadeiras de 

Rodas, Motoniveladoras, Caminhões Mecânicos, Rompedores 
Hidráulicos

 

SCHIOPPA
www.schioppa.com.br 
Tel.: (11) 2065.5200

São Paulo (SP) •  Indústria metalúrgica de rodízios para todos os segmentos.

SUTCO BRASIL
www.sutco.com.br 
Tel.: (13) 97319.0077

Santos (SP)

•  Desenho, fabricação e fornecimento de plantas de tratamento 
de resíduos domiciliares, compostagem, resíduos industriais, 
comerciais e de construção.

• Preparação de combustível derivado de resíduos.
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COMPACTADORES /CONTÊINERES

 Contato Local Especialidade

BUSA
www.busa.com.br
Tel.: (16) 3831.8500

Guará (SP)
• Fabricante de coletores compactadores laterais e contentores 

para resíduos sólidos

COMPACTA
www.compactacoletores.com.br
Tel.: (035) 3435.4353

Extrema (MG)
• Fabricante de coletores compactadores e contêineres para 

coleta de resíduos domiciliares, hospitalares, industriais, etc.

PLANALTO
www.planaltoindustria.com.br
Tel.: (62) 3237.2400

Goiânia (GO)
• Fabricante de equipamentos para coleta e transporte de 

resíduos urbanos de saúde domiciliares e industriais.

USIMECA
www.usimeca.com.br
Tel.: (21) 2107.4010

Nova Iguaçu (RJ)
• Indústria mecânica.
• Equipamentos para coleta e transporte de resíduos sólidos.

GEOMEMBRANAS /GEOSSINTÉTICOS

BIDIM
www.bidim.com.br 
Tel.: (12) 3946.4661

São José dos 
Campos (SP)

• Fabricante de geossintéticos (geotêxteis e geocomposto drenante).
• Soluções para engenharia com geossintéticos (sistemas de 

contenção, estabilização de aterro, pavimentação e drenagem).

ENGEPOL
www.engepol.com 
Tel.: (11) 4166.3083

Canoas (RS)
• Fabricação e montagem de reservatórios de geomembrana em 

polietileno de alta e baixa densidade linear.
• Fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico.

GEO SOLUÇÕES
www.geosolucoes.com
Tel.: (11) 3513.4360

São Paulo (SP)
• Geossintéticos (geogrelhas, geocélulas, geotêxteis) e Sistemas 

de Contenção

NEOPLASTIC
www.neoplastic.com.br
Tel.: (11) 4443.1037

Franco da 
Rocha (SP)

• Indústria de embalagens em PEAD, PEBD, geomembranas 
PEAD, lisa e texturizada.

OBER
www.ober.com.br
Tel.: (19) 3466.9200

Nova Odessa (SP)
• Fabricante de Geossintéticos: Geotêxteis, Geocompostos 

Bentoniticos (GCL), Geocélulas e Geogrelhas.

SANSUY
www.sansuy.com.br
Tel.: (11) 2139.2600

Embu (SP)
• Indústria de transformação PVC.
• Geomembranas de PVC.

VEÍCULOS

VW
www.vwcaminhoes.com.br
Tel.: (11) 5582.5840

São Paulo (SP) • Indústria de veículos comerciais.

PRESTADORA DE SERVIÇO

RESÍDUOS SÓLIDOS E SERVIÇOS DE SAÚDE

T.O.S.
www.grupotucano.com.br 
Tel.: (49) 3664.0187

Maravilha (SC)

• Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos 
sólidos urbanos e resíduos de serviços de saúde

• Limpeza urbana e manutenção de vias e logradouros públicos
• Implantação, operação e manutenção de aterros sanitários
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PARCEIROS DA ABLP

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS E INDUSTRIAIS

 Contato Local Especialidade

AST
www.ast-ambiente.com.br 
Tel.: (21) 2507.5712 

Rio de Janeiro 
(RJ)

• Fornecimento de sistemas membranares de purificação de águas e 
tratamento de efluentes (urbanos, industriais e chorume de aterro sanitário).

• Projeto e EVTEA de unidades TM & TMB, biogás e reciclagem de plásticos.

BIOSANEAR
www.biosanear.com 
Tel.: (71) 3327.6125

Salvador (BA)
• Gestão de resíduos domiciliares e especiais (coleta, transporte, 

transbordo e destino final).  � Operação aterro sanitário.
• Limpeza e manutenção de vias e logradouros.

CORPUS
www.corpus.com.br 
Tel.: (19) 3825.3355

Indaiatuba (SP)

• Gerenciamento total da limpeza e gestão de recursos.
• Gerenciamento de áreas verdes e paisagismo, logística sustentável.
• Remoção de passivos ambientais.
• Implantação e gerenciamento de aterros sanitários. 

SOLVÍ  
ESSENCIS 
AMBIENTAL

www.essencis.com.br 
Tel.: (11) 4442.7318

Caieiras (SP) 

• Multitecnologia em gestão ambiental.
• Tratamento e destinação de resíduos.
• Engenharia e consultoria ambiental.
• Soluções em manufatura reversa.

ESTRE
www.estre.com.br 
Tel.: (11) 3709.2300

São Paulo (SP)
• Consultoria ambiental.
• Gerenciamento ambiental.
• Tratamento de resíduos.

FEDERAL  
SUCATAS

www.federalsucatas.com.br 
Tel.: (62) 3586.3772

Goiânia (GO)
• Gerenciamento e Comercio de resíduos metálicos
• Serviço de desmonte de estrutura metálica, veículos inutilizados 

/destino final. Coleta e transporte de resíduos metálicos.

LOCAR
www.locar.srv.br 
Tel.: (81) 2127.2525

Caruaru (PE)
• Serviços de limpeza urbana, coleta de resíduos sólidos e 

destinação final.

LTM BRASIL
www.ltmbrasil.com.br
Tel.: (71) 3342.3333

São Francisco 
do Conde (BA)

• Tratamento de chorume/efluentes.
• Locação e manutenção de equipamentos.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

MSA Tel.: (62) 3594.3556
Aparecida de 
Goiânia (GO)

• Tratamento e disposição final de resíduos não perigosos.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

MFM Ambiental
www. mfmambiental.com 
Tel.: (69) 69235.2287

Vilhena (RO) • Tratamento e disposição final de resíduos não perigosos.

NATURE

www.natureambiental.eco.br 
(62) 3609.2800- Goiânia (GO) 
(62) 99829.1800 - Goiânia (GO) 
(65) 99698.1800 - Cuiabá (MT)

Goiânia (GO) e 
Cuiabá (MT)

• Gerenciamento de resíduos domiciliares, industriais e de saúde
• Serviço de limpeza urbana
• Consultoria ambiental
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RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS E INDUSTRIAIS

 Contato Local Especialidade

SANEPAV
www.sanepav.com.br 
Tel.: (11) 2078.9191

Barueri (SP)
• Coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares.
• Limpeza e manutenção de vias e logradouros públicos.
• Implantação e manutenção de aterro sanitário.

VEGA
www.vega.com.br 
Tel.: (11) 3491.5133

São Paulo (SP)
•  Serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de 

resíduos sólidos.

VIASOLO
www.viasolo.com.br
Tel.: (31) 3511.9009

Betim (MG)
• Limpeza urbana.
• Tratamento de resíduos.
• Soluções ambientais.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

ECOURBIS
www.ecourbis.com.br 
Tel.: (11) 5512.3200

São Paulo (SP) • Concessionária de serviços de limpeza urbana.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

LOGA 
www.loga.com.br 
Tel.: (11) 2165.3500

São Paulo (SP) • Concessionária de serviços de limpeza urbana.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

NOVA OPÇÃO
www.novaopcaolimpeza.com.br 
Tel.: (11) 4292.5146

Suzano (SP)
• Coleta e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e 

coleta seletiva.

CG SOLURB
www.solurb.eco.br 
Tel.: (67) 3303.9200

Campo Grande 
(MS)

• Concessionária de serviços de limpeza urbana.
• Coleta de resíduos não perigosos.

 

UNIPAV
www.unipav.com.br 
Tel.: (67) 3232.7733

Corumbá (MS) • Serviços de Engenharia.

VALOR
www.vaambiental.com.br 
Tel.: (61) 3345.0551

Brasília (DF) • Concessionária de serviços de limpeza urbana.

SERVIÇO PÚBLICO

URBAM
www.urbam.com.br
Tel.: (12) 3908.6051

São José dos 
Campos (SP)

• Empresa prestadora de serviços públicos.

LOCADORA DE EQUIPAMENTOS

LOPAC 
www.lopac.com.br 
Tel.: (62) 98589.8599

Hidrolândia (GO) • Locadora de caminhões e compactadores de lixo.
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